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PORTARIA Nº 1.174, DE 22 DE MAIO DE 2020

O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no
uso das atribuições que lhe conferem o artigo 13, inciso IX, e o artigo 29 do Decreto n°
9.681, de 3 de janeiro de 2019, e o artigo 30, inciso I, da Instrução Normativa CGU n° 13,
de 8 de agosto de 2019, e considerando o disposto no artigo 8º, § 2º, da Lei nº 12.846,
de 1º de agosto de 2013, regulamentada pelo Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015,
que dispõe sobre a responsabilização de pessoas jurídicas, resolve:

Art. 1º. Reconduzir a Comissão de Processo Administrativo de
Responsabilização designada pela Portaria CRG nº 1.762, de 24 de maio de 2019, publicada
no D.O.U. nº 100, Seção 2, p. 57, de 27 de maio de 2019, e tendo como último ato a
prorrogação de prazo efetivada por via da Portaria CRG nº 3.707, de 22 de novembro de
2019, publicada no D.O.U. nº 227, Seção 2, p. 49, de 25 de novembro de 2019, referente
ao Processo nº 00190.104984/2019-25.

Art. 2º. Estabelecer o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a conclusão dos
trabalhos da referida Comissão.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO WALLER JUNIOR

Conselho Nacional do Ministério Público
S EC R E T A R I A - G E R A L

PORTARIA Nº 179, DE 21 DE MAIO DE 2020

O SECRETÁRIO-GERAL DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no
uso de suas atribuições, com fundamento no art. 1º da Portaria CNMP-PRESI nº 57, de 27
de maio de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Nomear VILMAR GARGALHONE CORRÊA para o exercício do Cargo em
Comissão de Secretário de Planejamento e Orçamento, código CC-5, do Conselho Nacional
do Ministério Público, previsto na Lei nº 12.412/2011.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

JAIME DE CASSIO MIRANDA

Ministério Público da União
ATOS DO PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

PORTARIA Nº 460, DE 20 DE MAIO DE 2020

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o constante do Procedimento de Gestão Administrativa nº 1.00.000.003752/2020-29,
resolve:

Art. 1º Conceder aposentadoria voluntária, com proventos integrais, a
DEBORAH MACEDO DUPRAT DE BRITTO PEREIRA, matrícula 90, no cargo de
Subprocuradora-Geral da República da Carreira do Ministério Público Federal, com
fundamento no artigo 3º, incisos I, II e III e parágrafo único, da Emenda Constitucional nº
47, de 5/7/2005, combinado com o artigo 7º da Emenda Constitucional nº 41, de
19/12/2003, em consonância com o artigo 93, inciso VI, na redação dada pela Emenda
Constitucional nº 20, de 15/12/1998, e artigo 129, § 4º, com a redação dada pela Emenda
Constitucional nº 45, de 30/12/2004, ambos da Constituição Federal, aplicando-se a
vantagem do artigo 62-A, da Lei 8.112, de 11/12/1990, acrescido pelo artigo 3º da Medida
Provisória n.º 2.225-45, de 4/9/2001, publicada no DOU de 5/9/2001, e artigo 4º, inciso V,
da Resolução nº 9 do Conselho Nacional do Ministério Público, de 5/6/2006.

Art. 2º Esta portaria produz efeitos a partir de 25 de maio de 2020.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

S EC R E T A R I A - G E R A L
PORTARIA Nº 437, DE 22 DE MAIO DE 2020

O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO
FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso da competência que lhe foi conferida pelo Regimento
Interno, considerando a delegação dada por meio da Portaria nº 1.426/PGJ, de
14/12/2018, e considerando o teor do Tabulariurn nº 08191041121/2020-75, resolve:

Designar a servidora HELENA MENEZES PALHETA DE OLIVEIRA, matrícula 4315-
0, Técnico do MPU/Administração da carreira do Ministério Público da União, para exercer
a função de confiança de Assistente Jurídico I do Gabinete da 17ª Procuradoria de Justiça
Cível, código FC-02 (60010055), dispensando-a, em consequência, da função de confiança
de Assistente Técnico I da Assessoria Administrativa das Câmaras de Coordenação e
Revisão da Ordem Jurídica Criminal e Cível, código FC-02 (58000012).

RENATO LUQUEIZ SALLES

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
S EC R E T A R I A - G E R A L

PORTARIA Nº 618, DE 20 DE MAIO DE 2020

A SECRETÁRIA-GERAL ADJUNTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso da
competência que lhe foi atribuída pelo artigo 7º - inciso III, da Portaria PGR/MPF nº 382,
de 5 de maio de 2015, e tendo em vista o disposto no artigo 9º - inciso II da Lei nº 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, e no expediente PGR-00190568/2020, resolve:

Nomear BRUNA FELIX PANTUZO, Bacharela em Direito, para exercer o cargo em
comissão de Assessora Nível IV, CC-4, da Assessoria Jurídica de Repercussão Geral e
Súmulas Vinculantes, do Gabinete do Procurador-Geral da República.

ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO

PORTARIA Nº 121, DE 21 DE MAIO DE 2020

A SECRETÁRIA-GERAL ADJUNTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 6º, inciso XXXII, e o artigo 7º, inciso III, do Regimento
Interno Administrativo do Ministério Público Federal, aprovado pela Portaria SG/MPF n.º
382, de 5/5/2015, e tendo em vista o que consta do Procedimento de Gestão
Administrativa MPF/PGR nº 1.29.000.004389/2019-15, e na Informação 7339 - PGR-
00185609/2020, resolve:

Art. 1º CONCEDER aposentadoria voluntária ao servidor Adalberto Luiz Andres,
matrícula n.º 17923, Analista do MPU/Direito, código AN 030101, classe C, padrão 13, da
Carreira de Analista do Ministério Público da União, com proventos integrais, calculados
com base na totalidade da remuneração do cargo efetivo e reajustados na mesma
proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em
atividade, com fundamento no artigo 20, incisos I a IV, da Emenda Constitucional nº 103,
de 12/11/2019, combinado com o artigo 7º da Emenda Constitucional nº 41, de
19/12/2003, em consonância com o artigo 186, inciso III, alínea a, da Lei nº 8.112, de
11/12/1990, aplicando-se a vantagem do artigo 62-A, da mesma Lei, acrescido pelo artigo
3º da Medida Provisória n.º 2.225-45, de 4/9/2001, publicada no DOU de 5/9/2001.

Art. 2º Declarar vago o referido cargo.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO

PORTARIA Nº 631, DE 22 DE MAIO DE 2020

A SECRETÁRIA-GERAL ADJUNTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso da
competência que lhe foi atribuída pelo artigo 7º - inciso III, da Portaria PGR/MPF nº 382,
de 5 de maio de 2015, e tendo em vista o disposto nos artigos 9º - inciso II e 35 - inciso
I da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no expediente PGR-00194301/2020,
resolve:

Nomear SIMONE HOLANDA BATALHA, Bacharela em Direito, cedida ao
Ministério Público Federal pelo Tribunal Superior Eleitoral, para exercer o cargo em
comissão de Assessora Nível VI, CC-6, da Assessoria de Apoio do Gabinete do Procurador-
Geral da República.

ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO CEARÁ

PORTARIA Nº 334, DE 21 DE MAIO DE 2020

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO
CEARÁ, no uso da competência que lhe foi delegada pelo artigo 56, inciso VI, do Regimento
Interno do Ministério Público Federal, aprovado pela Portaria PGR nº 357, de 05 de maio
de 2015, resolve:

Exonerar ISRAEL MEIRA, matrícula 26.031, ocupante do cargo de Analista do
MPU/Direito, do cargo em comissão de Assessor Nível II, CC-2, do Gabinete do Procurador
da República Edmac Lima Trigueiro, da Procuradoria da República no Estado do Ceará .

Nomear MOESIO SALES DOS SANTOS, matrícula 9836, ocupante do cargo de
Analista do MPU/Direito, para o cargo em comissão de Assessor Nível II, CC-2, do Gabinete
do Procurador da República Edmac Lima Trigueiro, da Procuradoria da República no Estado
do Ceará .

ROMULO MOREIRA CONRADO
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO MATO GROSSO

PORTARIA Nº 110, DE 14 DE MAIO DE 2020

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM MATO GROSSO,
com lastro no inciso II do artigo 50 da Lei Complementar n.º 75, de 20 de maio de 1993,
por força do que dispõe a Portaria PGR/MPU n.º 994, de 27/09/2019, publicada no DOU
- Seção 2, de 30/09/2019, resolve:

Designar a servidora Estefhane Raissa Chagas Bispo, Técnico do
MPU/Administração, matrícula nº30682, para exercer a função de confiança de Chefe do
Setor Administrativo, FC-1, da Procuradoria da República no Município de Cáceres.

GUSTAVO NOGAMI
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA Nº 405, DE 21 DE MAIO DE 2020

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 56, inciso VI, do Regimento
Interno Diretivo do Ministério Público Federal, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 357, de
05/05/2015, resolve:

Art. 1º Exonerar JOÃO ALBERTO MORAES DA SILVA, matrícula 21205, ocupante
do cargo de Analista do MPU/Direito, do Cargo em Comissão de Assessor - Nível II, CC-2,
do GABPR38-CPDE, da Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º Nomear JOÃO ALBERTO MORAES DA SILVA, matrícula 21205, ocupante
do cargo de Analista do MPU/Direito, para exercer o Cargo em Comissão de Assessor -
Nível II, CC-2, do GABPR49-MCPA, da Procuradoria da República no Estado do Rio de
Janeiro. .

RAFAEL ANTONIO BARRETTO DOS SANTOS

MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA MILITAR

SECRETARIA DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA MILITAR
PORTARIA Nº 247, DE 18 DE MAIO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR,

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 124, inciso XX, da Lei

Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e pelo artigo 1º, inciso I, da

Portaria nº 290/PGJM, de 5 de dezembro de 2013, resolve:

Considerando a necessidade de modificar a estrutura organizacional

do Ministério Público Militar definida na Portaria nº 21/PGJM, de 5 de

fevereiro de 2020, resolve:

Alterar a estrutura organizacional do Ministério Público Militar na

forma ora descrita, a partir desta data.

. SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO ATUAL

.

Cargo/
Função

D E N O M I N AÇ ÃO
CÓ D Cargo/

Função

D E N O M I N AÇ ÃO
CÓ D

. Ministério Público Militar Ministério Público
Militar

. Procuradoria-Geral de
Justiça Militar

Procuradoria-Geral de
Justiça Militar

. Gabinete do Procurador-
Geral de Justiça Militar

Gabinete do Procurador-
Geral de Justiça Militar

. 1 Assessoria de
Comunicação Institucional

CC-
5

0 Assessoria de
Comunicação
Institucional

CC-
5

. 1 Assessoria de Cerimonial CC-
1

0 Assessoria de Cerimonial CC-
1

. Secretario de Relações
Institucionais

Secretaria de Relações
Institucionais

. 0 Assessoria de
Comunicação
Institucionais

CC-
5

1 Assessoria de
Comunicação
Institucionais

CC-
5

. 0 Assessoria de Cerimonial CC-
3

1 Assessoria de Cerimonial CC-
3

ALEXANDER JORGE PIRES


